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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 297/2011
de 16 de Novembro

A segurança do abastecimento de gás natural é uma das 
principais preocupações na construção do mercado interno 
da energia, encontrando -se reflectida no Regulamento (UE) 
n.º 994/2010, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de Outubro, no qual, a par da optimização dos recursos 
disponíveis, se estabelece a necessidade de os Estados 
membros tomarem as medidas necessárias para diminuir 
o risco de falhas no abastecimento.

Portugal, devido à sua localização geográfica, forte-
mente condicionada pela sua única fronteira terrestre e 
pela existência de apenas um terminal de GNL destinado 
ao aprovisionamento por via marítima, está, pese embora 
o Mibgás, particularmente exposto a condicionantes ex-
ternas que obrigam a especial prudência no que respeita 
à garantia da segurança e regularidade do abastecimento 
de gás natural.

Por outro lado, o gás natural assume hoje um papel 
importante no sistema eléctrico nacional, funcionando 
como apoio da produção, tendo em conta a volatilidade 
da produção de energia eléctrica através da utilização de 
fontes de energia renováveis.

Contudo, Portugal encontra -se muito aquém da média da 
União Europeia no que respeita aos montantes de reservas 
de segurança de gás natural.

Importa por isso, de acordo com critérios realistas, pro-
ceder à revisão do volume de gás natural que deve ser 
considerado para efeitos de reservas de segurança.

O n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 140/2006, de 
15 de Fevereiro, determina que a quantidade global mí-
nima de reservas de segurança seja fixada por portaria do 
ministro responsável pela área da energia, não podendo 
ser inferior a 15 dias de consumos não interruptíveis dos 
produtores de electricidade em regime ordinário e a 20 dias 
dos restantes consumos não interruptíveis.

Na presente portaria fixam -se as reservas mínimas de 
segurança de gás natural com observância dos critérios 
de contagem estabelecidos no Decreto -Lei n.º 140/2006, 
de 15 de Fevereiro, os quais serão objecto de adaptação 
em função dos critérios que vierem a ser definidos pelo 
Governo Português em execução do Regulamento (UE) 
n.º 994/2010, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de Outubro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 50.º do Decreto-

-Lei n.º 140/2006, de 15 de Fevereiro:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 

o seguinte:

Artigo 1.º
Reservas de segurança

Com observância dos critérios de contagem legalmente 
estabelecidos, as reservas mínimas de segurança de gás 
natural de todos os consumos não interruptíveis a que se 
refere o n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 140/2006, 
de 26 de Julho, são as seguintes:

a) Em 31 de Dezembro de 2015, 24 dias de consumo 
médio;

b) Em 31 de Dezembro de 2020, 30 dias de consumo 
médio;

c) Em 31 de Dezembro de 2025, 35 dias de consumo 
médio.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Henrique Joaquim 
Gomes, em 2 de Novembro de 2011. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 107/2011
de 16 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de Novembro, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 316/2009, de 29 de Outubro, 
78/2010, de 25 de Junho, e 45/2011, de 25 de Março, 
estabeleceu o regime de exercício da actividade pecuária 
(REAP) nas explorações pecuárias, entrepostos e centros de 
agrupamento, bem como o regime a aplicar às actividades 
de gestão, por valorização ou eliminação, dos efluentes 
pecuários, anexas a explorações pecuárias ou autónomas.

A Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, 
estatui, nomeadamente, que o Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
tem por missão a definição, coordenação e execução de 
políticas agrícolas, agro -alimentar, silvícola, de desenvol-
vimento rural, de exploração e potenciação dos recursos 
do mar, de ambiente e de ordenamento do território, numa 
perspectiva de desenvolvimento sustentável e de coesão 
social e territorial.

Neste novo contexto, importa que o REAP seja pers-
pectivado à luz das sinergias que esta nova configuração 
proporciona, o que, ademais, é exigido pela actual situação 
económica do País.

Com o presente diploma, entende -se ser adequado alar-
gar alguns dos prazos previstos no REAP, nomeadamente 
os referentes à reclassificação e regularização da actividade 
pecuária, sem, contudo, pôr em causa o cumprimento dos 
condicionamentos legais e regulamentares aplicáveis a 
esta actividade, designadamente em matéria de segurança, 
higiene e saúde no trabalho, ambiente, bem -estar animal e 
condições hígio -sanitárias, e recursos hídricos.

Acentua -se, ainda, que esta alteração tem em conta o 
conhecimento actualmente disponível quanto ao número 
de explorações licenciadas no universo das explorações 
existentes. O correspondente rácio indicia a necessidade 
de acréscimos de reorganização dos departamentos da Ad-
ministração Pública envolvidos e recomenda a promoção 
de uma análise detalhada que fundamente uma eventual 
reformulação do modelo e ou da sua aplicação.

Regista -se, no entanto, um apreciável número de pro-
cessos apresentados, o que demonstra existir vontade, 
por parte de titulares das explorações, de proceder ao li-
cenciamento das mesmas. Esta constatação deve motivar 
uma discriminação positiva desses titulares. Neste sentido, 
prevê -se, no presente diploma, a implementação de um 
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sistema de valoração das taxas previstas que toma em 
consideração o momento da prática do acto.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma altera o regime de exercício da 
actividade pecuária (REAP), estabelecendo o alargamento 
do prazo de licenciamento das actividades pecuárias.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de Novembro

Os artigos 66.º e 67.º do Decreto -Lei n.º 214/2008, de 
10 de Novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 316/2009, 
de 29 de Outubro, 78/2010, de 25 de Junho, e 45/2011, de 
25 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 66.º
[...]

1 — As actividades pecuárias já licenciadas ou auto-
rizadas ao abrigo da legislação anterior devem promover 
junto da entidade coordenadora, até 31 de Março de 
2013, a actualização dos registos das explorações e so-
licitar a reclassificação das suas actividades pecuárias, 
com a actualização do cadastro de acordo com as dispo-
sições do presente decreto -lei e das respectivas portarias.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O prazo previsto no n.º 1 não prejudica a obri-

gatoriedade de cumprimento do disposto no artigo 10.º 
da Portaria n.º 631/2009, de 9 de Junho, bem como dos 
condicionalismos legais e regulamentares aplicáveis 
à actividade pecuária, designadamente em matéria de 
segurança, higiene e saúde no trabalho, ambiente, bem-
-estar animal e condições hígio -sanitárias, e recursos 
hídricos.

Artigo 67.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O titular de uma actividade pecuária existente à 

data da entrada em vigor do presente decreto -lei que não 
possua título válido ou actualizado, face às condições 
actuais da actividade, tendo em consideração a capaci-
dade, o sistema de exploração ou o tipo de produção, 
deve apresentar, até 31 de Março de 2013, pedido de 
regularização da actividade pecuária.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O prazo previsto no n.º 2 não prejudica a obri-

gatoriedade de cumprimento do disposto no artigo 10.º 
da Portaria n.º 631/2009, de 9 de Junho, bem como dos 
condicionalismos legais e regulamentares aplicáveis 
à actividade pecuária, designadamente em matéria de 

segurança, higiene e saúde no trabalho, ambiente, bem-
-estar animal e condições hígio -sanitárias, e recursos 
hídricos.»

Artigo 3.º
Alteração ao anexo IV ao Decreto  -Lei 

n.º 214/2008, de 10 de Novembro

O anexo IV ao Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de No-
vembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 316/2009, de 
29 de Outubro, 78/2010, de 25 de Junho, e 45/2011, de 25 
de Março, é alterado de acordo com o anexo ao presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 1 de Ou-
tubro de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Outubro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo 
José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 7 de Novembro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Novembro de 2011.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO IV

[...]

1.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.º
[...]

1 — São isentas do pagamento de taxas:

a) A reclassificação das actividades pecuárias já li-
cenciadas ou autorizadas, prevista no artigo 66.º, se 



Diário da República, 1.ª série — N.º 220 — 16 de Novembro de 2011  4871

o processo de reclassificação da actividade pecuária 
for instruído favoravelmente até 31 de Dezembro de 
2011;

b) As actividades pecuárias cujo processo de licen-
ciamento tenha sido aceite ao abrigo de anterior legis-
lação, nos termos do artigo 76.º, e seja reformulado e 
submetido pelo titular em conformidade com as normas 
do presente decreto -lei até 31 de Dezembro de 2011.

2 — Beneficiam de uma redução de 50 % do paga-
mento de taxas:

a) A reclassificação das actividades pecuárias já li-
cenciadas ou autorizadas, prevista no artigo 66.º, se o 
processo de reclassificação da actividade pecuária for 
instruído favoravelmente entre 1 de Janeiro de 2012 e 
31 de Março de 2013;

b) As actividades pecuárias cujo processo de licen-
ciamento tenha sido aceite ao abrigo de anterior legis-
lação, nos termos do artigo 76.º, e seja reformulado e 
submetido pelo titular em conformidade com as normas 
do presente decreto -lei entre 1 de Janeiro de 2012 e 
31 de Março de 2013.

3 — As actividades pecuárias existentes que, após 
1 de Outubro de 2012, apresentem pedido de regula-
rização, pedido de alteração da licença ou pedido de 
alteração do título de exploração, ao abrigo do regime 
de exercício da actividade pecuária previsto no presente 
decreto -lei, têm um agravamento de 25 % no valor das 
taxas previstas no presente decreto -lei.» 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 29/2011/A

Regime geral de prevenção e gestão de resíduos

O Plano Estratégico de Gestão de Resíduos da Re-
gião Autónoma dos Açores, abreviadamente designado 
de PEGRA, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 10/2008/A, de 12 de Maio, em face das insuficiên-
cias reconhecidas em matéria de regulação dos resíduos, 
estabeleceu como um dos seus programas (Programa 
A6.P1 — Reforço do Quadro Legal e Institucional de 
Gestão de Resíduos) a revisão do enquadramento legal, 
incluindo com esse objectivo uma orientação programática 
para que, na reformulação do quadro legal e institucional, 
se efectue uma transposição directa para o direito regional 
das directivas comunitárias relevantes face às especifici-
dades do sector nos Açores.

Com esse objectivo, e face às disfunções que foram 
identificadas e que urge solucionar de forma estruturada e 
articulada com todas as entidades com interesse na matéria, 
em execução do plano operacional contido no PEGRA, 
pelo presente diploma cria -se um regime jurídico de en-
quadramento global da gestão de resíduos, que fomenta 
uma abordagem de acordo com as obrigações nacionais e 
comunitárias sobre esta matéria, estabelecendo as linhas 
de enquadramento que permitem a operacionalização de 
um conjunto de tecnossistemas destinados ao tratamento, 

valorização ou eliminação das diversas tipologias de resí-
duos.

No mesmo enquadramento, são incluídas no presente 
diploma as matérias que constavam no Decreto Legislativo 
Regional n.º 20/2007/A, de 23 de Agosto, que definiu o 
quadro jurídico para a regulação e gestão dos resíduos 
na Região Autónoma dos Açores e transpôs a Directiva 
n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 
de Abril, relativa aos resíduos, e a Directiva n.º 91/689/CEE, 
do Conselho, de 12 de Dezembro, relativa aos resíduos 
perigosos, que codificam a regulamentação comunitária 
em matéria de resíduos, e os restantes diplomas regionais 
relevantes sobre gestão de resíduos, criando assim um 
quadro único para a sua gestão.

Com o objectivo de sistematização atrás apontado, 
procede -se à revogação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 31/83/A, de 29 de Outubro, que estabelece normas 
relativas ao estacionamento abusivo e à remoção de veí-
culos, uma vez que a gestão de veículos em fim de vida 
passa a integrar o regime geral de gestão de resíduos, 
sendo de todo inconveniente a sua imersão no mar. Tam-
bém se revoga o Decreto Legislativo Regional n.º 9/84/A, 
de 3 de Fevereiro, que estabelece normas relativas a 
exploração de pedreiras, uma vez que aquele diploma se 
encontra na sua quase totalidade derrogado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2007/A, de 5 de Junho, e 
que as questões referentes aos resíduos de exploração e 
às correspondentes técnicas minerais e regras de segu-
rança a adoptar nas fases de exploração e abandono de 
pedreiras, a que se refere o artigo 18.º daquele diploma, 
ficam igualmente integradas no regime geral aplicável 
a resíduos.

Na esteira do Decreto Legislativo Regional n.º 20/2007/A, 
de 23 de Agosto, as operações de gestão de resíduos são 
realizadas por operadores de gestão de resíduos que sejam 
entidades públicas, empresas privadas ou entidades que, 
assumindo uma das formas societárias permitidas pela 
lei comercial, resultem do estabelecimento de parcerias 
público -privadas, mediante licença ou concessão. De par-
ticular importância, no sentido de garantia do acesso à 
informação e ao conhecimento do sector e de dinamização 
da participação pública, é a regulamentação pelo presente 
diploma do Sistema Regional de Informação sobre Resí-
duos (SRIR).

A operacionalização do SRIR permite uma correcta 
quantificação e tipificação dos resíduos produzidos por 
cada actividade e em cada parte do território dos Aço-
res, bem como a quantificação dos volumes entregues a 
cada operador e encaminhados para cada destino final. 
Para que o SRIR forneça dados que possam ser integra-
dos na informação nacional e comunitária relevante, e 
que sejam comparáveis com outras regiões europeias, o 
presente diploma adopta a Lista Europeia de Resíduos 
(LER) como instrumento harmonizado para determinação 
das substâncias ou objectos a que podem corresponder as 
definições de resíduos e as características de perigo que 
lhe são atribuíveis. Com esse objectivo introduz -se no 
ordenamento jurídico regional a listagem constante da 
Decisão n.º 2000/532/CE, da Comissão, de 3 de Maio, 
alterada pelas Decisões n.os 2001/118/CE, de 16 de Ja-
neiro, e 2001/119/CE, de 22 de Janeiro, da Comissão, e 
da Decisão n.º 2001/573/CE, do Conselho, de 23 de Ju-
lho, assegurando -se assim a harmonização do normativo 
vigente em matéria de identificação e classificação de 
resíduos, ao mesmo tempo que se facilita um perfeito co-




